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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CDIPJ: 04.865.130/0001-48 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 004/2024. 

REFERENTE À DISPENSA N° 003/2024. 

OBJETIVO DA LICITAÇÃO: DISPENSA N° 003/2024. 

OBJETIVO DO ADITIVO: Contratação de uma empresa de Segurança e Saúde no 

trabalho para que envie os eventos de SST, como o S-2210, S-2220 e S-2240. 

Elaboração dos seguintes laudos: LTACT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente de 

Trabalho) PCMSO (Programa De Controle Médico De Saúde Ocupacional); Emissão do 

PPP — Perfil Profissiográfico e Previdenciário, em conformidade com a legislação 

previdenciária, por funcionários Assessoria nas investigações de acidentes e emissão de 

CAT comunicação de acidentes de trabalho, com emissão de relatório de acidente e 

transmissão no evento 2220 do e social; PGR (Programa De Gerenciamento De Riscos). 

DEZEMBRO/2024 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

ADITIVO AO CONTRATO N° 004/2024. 

Da: Srta Silva Bonfim da Silva 
Para: O Sr° Presidente da Câmara Municipal o Sr. Barimar do Nascimento. 

A Câmara Municipal de Nova Soure, através da fiscal de contrato, com base no 
artigo art. 57, II da Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, objetivando a DISPENSA 
N° 003/2023. 

Assim tornando-se indispensável, venho requerer o Aditamento de prazo ao 
Contrato n° 004/2024, com a empresa HM CONSULTORIA SST LTDA, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n°48 413.050/0001-27, sediado(a) na AV. AVENIDA ISAURA BORGES 
3500 CASA / CENTRO / FATIMA / BA /48415-000, conforme DISPENSA N° 003/2024. O 
referido Aditivo corresponde ao prazo Contratação de uma empresa de Segurança e Saúde 
no trabalho para que envie os eventos de SST, como o S-2210, S-2220 e S-2240. 
Elaboração dos seguintes laudos: LTACT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente de 
Trabalho); PCMSO (Programa De Controle Médico De Saúde Ocupacional); Emissão do 
PPP — Perfil Profissiográfico e Previdenciário, em conformidade com a legislação 
previdenciária, por funcionários; Assessoria nas investigações de acidentes e emissão de 
CAT comunicação de acidentes de trabalho, com emissão de relatório de acidente e 
transmissão no evento 2220 do e social PGR (Programa De Gerenciamento De Riscos), 
necessitando da concessão de prazo não inferior a 12(doze) meses. 

Nova Soure/BA, 27 de dezembro de 2024. 

Sra Bruna Leticia Santana Pimentel 

Fiscal de Contrato 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

GABINETE DO PRESIDENTE 

DESPACHO DO PRESIDENTE DESTA CASA LEGISLATIVA 

Com efeito, ante a solicitação firmada pela SeAnaCarladeA.Santos, autorizo 

viabilidade do processo de termo aditivo de prazo com a empresa HM 

CONSULTORIA SST LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°48.413.050/0001-27, 

que seja tomada as devidas providências, conforme o que determina a Lei 

8.666/93. 

Nova Soure/BA, 27 de dezembro de 2024. 

Barimar o Nascimento 

Presidente Mesa Diretora 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

Á 

Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal de Nova Soure. 

Prezado Senhor, 

Encaminhamos em anexo, para Vossa Senhoria, a solicitação com autorização do senhor 
Presidente desta Casa Legislativa para deliberação acerca da viabilidade do processo de 
celebração de Termo Aditivo de prazo não inferior a 12(doze) meses. 

Após o 1° aditivo de prazo até dia 31/12/2025 do contrato 004/2024, com base no artigo 
57, II da Lei Federal n° 8.666/93, que tem por objeto a DISPENSA N° 003/2024, sendo que, a fim 
de que esta Procuradoria manifeste-se emitindo Parecer Jurídico, quanto à interpretação legal 
para o citado aditivo de contrato. 

Após emissão de Parecer Jurídico solicitamos que o presente processo seja 
encaminhado ao Gabinete do Presidente desta Casa Legislativa para os procedimentos 
seguintes. 

Informamos, também, que segue em anexo a minuta do termo aditivo, para análise. 

Nova Soure — BA,\30dedezárbro de 2024. 

Barimar do Nascimento 
Presidente da Mesa Diretora 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

MINUTA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE N° XXX/XXXX 

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DE 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA 
MUNICIPAL E A EMPRESA 
XXXXX XX XXXXX XXXXXXXXXXX. 

Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, 
CNPJ/MF 04.865.130/0001-48, com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, 
neste Município, representado neste ato pelo Senhor Barimar do Nascimento, Presidente, 
doravante denominado, CONTRATANTE a empresa )0000000000C, inscrita no CNPJ n°. 
XXX)00000a, situada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada 
CONTRATADA, tem entre si justo e celebrado o presente Termo Aditivo ao Contrato de N° 
XXX/XXX, celebrado em XXXXXXX, pelas normas do art. 57, II,) da Lei n° 8.666/93 e, ainda, pelas 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Considerando as necessidades de ordem administrativas da Câmara Municipal de Nova Soure, 
fica alterada a cláusula SEGUNDA do contrato em referencia, sendo o prazo até 31/12/2025, 
conforme previsão legal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS 

Ficam mantidas todas as demais cláusulas do Contrato, na forma como foram pactuadas as 
obrigações no instrumento original. 

E por assim se encontrarem justos e contratados, celebram o presente termo Aditivo, em duas 
vias, de igual conteúdo e forma, na presença de duas Testemunhas, para que projeto seus legais 
efeitos. 

Nova Soure/BA, XXXXXXXX. 

Câmara Municipal de Nova Soure XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

CPF: CPF: 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

ADITIVO AO CONTRATO N° 003/2024 

A Câmara municipal de Nova Soure, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições: 

Reconhece, nestes termos o art. 57, II da Lei Federal no. 8.666 de 21 de junho 

de 1993, o termo Aditivo de prazo do Contrato n° 003/2024, com a empresa HM 

CONSULTORIA SST LTDA, inscrito(a) no CNPJMF sob o n°48.413.050/0001-27, 

sediado(a) na AV. AVENIDA ISAURA BORGES 3500 CASA / CENTRO / FATIMA / BA / 

48415-000, cujo concessão de prazo para realização da DISPENSA N° 003/2024. 

Encaminho ao Setor de Licitação e Contratos, requerendo que tome as devidas 

providências para a efetivação do Termo Aditivo, devidamente acompanhado com o 

parecer jurídico sobre o assunto. 

Nova Soure/BA, 30 de dezembro de 2024. 

Barimar d Nascimento 
Presidente da Mesa Diretora 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOME 
CNN': 04.865.130/0001-48 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CON TO DE N° 003/2024. 

~IRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
fil° magoa DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL 
E A EMPRESA CLAUDIOJOSE SANTANA ME. 

Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Judo* de Direito Público, ChiPJ/MF 
04.888.130/0001-48, com sede na Praça Nosso Senhora da Conceiçâo, *Mi, Centro, neste Município, 
representado neste ato peio Senhor Barimar do Nascimento, Presidente doravante denominado, 
CONTRATANTE e a empresa HM CONSULTORIA $ST LTDA, inscrrtow nt) CNPJAWF scd) o 
n°48.413.050/0001-27, sediado(e) na AV. AVENIDA ISAURA BORGES 3500 CASA/ CENTRO / FATIMA / 
BA / 48415-000, doravante denominada CONTRATADA, tem entre rd justo e celebrado O Presente Termo 
Aditivo ao Contrato de N° 003/2024, celebrado em 08 de malode2024, peias norma* *et 57, li da Lei n°
8.136683 e, ainda, pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

DISPENSA N° 003/2024, sendo o prazo de 31/12/2024 ittõ 21~ 

PARÁGRAFO ONICo: As despesas com a execução deaservIçOi ore contnateclOs 

01- Camara Municipal 
01.031.0010.2:001 - Gestão e Desenv. das Ações da Clama 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros,- Pessoa Juddlca 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS 

Ficam mentidas todas as demais clausulas do Contrato, na forma como foram pactuadas 
instrumento original. 

E por assim se encontrarem justos e contratados, celebram o presente termo Aditivo, em dl 
conteúdo e forma, na presença de duas Testemunhas, para que projeto seus legais .' .

Nova Soure/BA, 31 de dezembro de 2024, 

(47sla t

Câmara Munia I de Nova Soure 
CONTRATANTE 

Testemunhas 

C, kr CL ,zeN 
CPF 8s9,c1/10-.1c -

obrigações 

vias, de Igua 

Hsi CONSULTORIA SST LTDA 
CONTRATADA 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

EXTRATO - TERMO ADITIVO 

A Câmara de Nova Soure - BA torna público que firmou o segundo Termo 

Aditivo ao Contrato n° 004/2024, conforme especificações abaixo: 

Processo: DISPENSA N° 003/2023 

Objeto Contratual: DISPENSA N° 003/2023. 

Contratado: HM CONSULTORIA SST LTDA, 48.413.050/0001-27 

Objeto do Termo Aditivo: visto a necessidade a celeridade, prazo e 

andamentos na Contratação de uma empresa de Segurança e Saúde no 

trabalho para que envie os eventos de SST, como o S-2210, S-2220 e 

S-2240. Elaboração dos seguintes laudos: LTACT (Laudo Técnico das 

Condições do Ambiente de Trabalho); PCMSO (Programa De Controle 

Médico De Saúde Ocupacional); Emissão do PPP — Perfil 

Profissiográfico e Previdenciário, em conformidade com a legislação 

previdenciária, por funcionários; Assessoria nas investigações de 

acidentes e emissão de CAT comunicação de acidentes de trabalho, com 

emissão de relatório de acidente e transmissão no evento 2220 do e 

social; PGR (Programa De Gerenciamento De Riscos), sendo o 

referido Aditivo de prazo, a contar da assinatura do presente 

contrato. 

Fundamento Legal: Com base no Art. 57,11 da Lei 8.666/93. 

As despesas com a execução dos serviços correrá pela dotação: 

01- Câmara Municipal 
01.031.0010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Nova Soure - BA, 3 de detembro de 2024. 
1 

WW" 
Barimar do nascimento 

Presidente da Mesa Diretora 



't,22: 17 ESTADO DA SABIA 

ardljammeidlia 
NelE041 1-;170e.• 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURZ 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

TERMO DE CONTRATO N.' 00~24. QUE 
PAMI ~R SI A CÂMARA mulacmg, DE 
NOVA SOURE/RA E A EMPRESA. Foi 
coNsmow. sgrLlTk 

A Contrato eelelarroM time a Camara dr NOVA BOUM Ixamaa 3t1Men déo Num PtesSeix alma' 
01_ 8115.13000001-48,.oma aedo ria Praça Naarw Seakara da cm.mion, a4s ca.tx....~ bbmidpi., ~ementada 

mint ato priu Sambar gari:~ da %acima!~ CPF 5$6.527.115-72 i a ~ia am CONSULTORIA 

SST LTDA, ínrcrikea1 no CMNUMF 036 o n48.412,050/00(31-27, ardiesdcda) ao AV. AVENIDA 

T3ORGER9 3500 CASA / CENTRO! FATIMA / RA / 48415-000 drinmune daaiguado 

CONTRATADO, ricas- eida repeffeated~ par fletida Maria Reit Barras Idenerres, Ror 11:110=427 Sta'FACIÁ 

CPF. 0.1.6"1,10-14 cem(nrate 44.3a esearetd~ da rapreatt„ Uns& en veda e que ~uh no Protelem 

Admil~e~ *013~ saca abati!~ d.iapt~ da , em; refinada 

ari, 75 innes II e demais legislaeite aplicarei, raie/vent ~o ~mie Terna de Ceintrete. decorrente da 

Zmpertou cie 24~ a '`. 003. ,12024, medsie1e±i rásumakts e ~içam a ~rir maneta& 

Os CONTRATANTES tarn entre a~ct e avençado, e celebram a presente contrato, lagrulda no 
Procedimantu Adminimnettve 004.4024, mediante *a ela:~ wcoadições que se Meg~ 

CLÁUSULA FRUMIRA - OBJETO (art. 92.1e II) 

ti O tibieto do prenome mateurnente é a Cantratatikr da unia orniggroo de- 801~ e likvãde 
rio trabalho para que envia as eventos de Set como o ,2210, £3-2220 e $4240. Elabcs~ 
doa seguintes laudas: LTACT (Laudo Técnico dna Condiçaoi do Ambiente de l'tabolbo): PCM90 
OP`rnyraina Ele Contrrãe Mhdieo De &tilde Ocupada:ma Eraású0 do PPP Pezfil Préando~ 

Previdencidrin. em confarraidarir com a ing~ previUnciíris, par l s:narina; AMIedialria 
nas uwestigaçiies de acidentas a emissão da 0.AT creennicação. de acidentes de ~bat. com 
~In de relatório deacideme e c:animais:3"w no ~ato 2220 do e andok, POR (Proclamo De 
Gereneinnetito re Riamo). Temi:NI-In paira reallzadio de ~leo p i6dicet adadminnaia e 
dermasiansia. 

t .1 I Deserção da abjeto da coettratação. 

-Ti 
ii 11.°£114443

4...-e uro .

ei 6kerrlitar.ila de urnsi 
emprNa de Seguranot e 
‘k.Sdr no kraleallini -pata 
que eliVie OS eventos de 
SST, ccat:u g.r S-2210, :3-

e S-2240, ..-..—. 

an-"es WILleskai 



'COTADO DA HAINIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE movA sou= 
04.965.130/0001-44 

laboraçáo dos seguintes 
LTACT (Laudo 

Tecnuo das Condições do 
Ambiente de Trabalho): 
PCSASO (Programa De 
Controle Médico De Sadde 
Orupnnons»; Endoido do 
PPP 
Prollitaiogriffica e 
Previdenciário. em 
nord triede cum e 
legi6lação previ:detonaria. 
Por forstioadrials. 
Amesgorm nss 
uwesugacMa de acidentes 
e czniasiie de CAT 
outnuni~ de acidento& 
de trabalho, corn OntiassiO 

de relatório deacidente 
transmissão no evento 
22:2fi• dn e social; PCB' 
(Pregrama De 
Gerenruarseluo De 
RiÀ•roe) 

VAL.08 INOTAL 

:4 . 

1.1_2. Vineulato esta cornxattçic. uldepeodentemente detran~x 

1.1.3 () Termu de Rederérsciat: 

1.1.4_ O 1 rr rorn en to C onvma 1Orm 

1.'1_5. A Proposta do contratod4; 

1 1 6 Evantosis anexas doa &can-lentos gopracitados. 

Cukustru SEGUNDA- VIG*NCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O pra de vmsánsia da txuatrautçiin éatá. 31/19", cantados da ~instara 
foram do artigo 146 e, 107 da Lio Podarei o' 14.133.itio 2031.. 

CLÁUSULA TERCRIRA - MODELOS DE ExEcuçáo E ~TÃO CONTRATU 
92, IV. VII e xvni) 

regune ./n:ratual. unu^ 
roorl~ de cone1o4m, entrega. observação e recebimento do objeto 
Refere/leu_ 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.I.NAusiotil admitida a atilionntrstaçãtrdo objete contre.tual 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 0111. 92, V) 

5.1.0 valor catai da contrafação é de R$11.0001130 1otua nal reis), que será pago eto8 ~as de 
It21_376.00(171rn milire:cerdos e detenta e ciam regia). 

Nu valor,somna estio tnekuIdas todas ea ele~ ardi/11W~ fh-retas e Indiretas derwrentes 
e_tecopin do objeto. inclusive tributos tiou impostos, enrama sociais, LribbMnj 

previde-ociárins, fiscais e 00iTeUIiÃ ~dentas, taxa de administração frete. aegurci e outros 

L 



• 

/ItãTÁDO DA BAKU 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 5001111 
O4.1165.130/0001-46 

~rios ao cumprimento naugM do abjeto da conbmtacia 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 91. V • VI) 

&. O prazo Imre, pagamento aa temerata& e demitia condição' a eler redasented ~raro -*e 
ciefinidea no Termo de Referencia. 

CLÁUSULA - REAJUSTE N) 

7.1.0r, preços iniciaJnamte contratada:miai* físoa ¡c-reajustavam no prazo da um ano amuado da 
data do orçamento estimada, em onero. 

7 2 Ap..ie e mterrrgnu da um uno, e indcpendententente de pedido du ~tratado, os preços iniciais 
strào reajustados, mediante a aplicação, pelo contratame.. do indwe o índice Nazinnal de 
Preços ao Crincureider (INPC), do Inniroto Braailiims de Geografia e Estaaisidas 
exelttávaenerme Pare az obrigai:deo iniciadas e concluídos apoiao ocomincia de anualidade. 

Nina remiu/uca subsequente, ao primeiro, uirità~ mínimo da um ano ecrã cantado a partir 
tios efeitos financeiros do Ultimo renjuate. 

7.4.No remo de acesa ma não divulga/4e de(*) Indica (a) de reajustamento, o contratante pagará 
so contentado a imperrtárma calcuiada peia dháraa veriacão conhecida. liquidando 2atur~ 
corresirsonderree tão logo eejoi(re) drvulgsdo(s) o(s) dalialtivo4). 

7.5. Nas aferições fineis, o(a) 1odic0(s) utilizado(a) para reajuste isrá(110), obrigataciamsnitta, o(e) 
definitivrik 

7.6.Care Os) inrlice(al cembelecido(s) para reapurtansente venha ) a acer catinto(s) eu de 
qualquer forma não posaa(et) mala ser tudliaado(e). asrá(ão) adotado), em subatituição, cai) 
que vierfetra) a sor deternuradoís, pela lagial~ catão em rigor, 

7.7. Na ~nem de previsão legal quanto ao índice aubstistoio, as partes elegerão novo ledice 
atolei, para reajustamento da preço do vaiar remastaicaste, par roeis de termo aditivo. 

7.8.0 rmouste será retrasado por apeatil~to. 

CLÁUSULA orrAvA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92., XXI e EIV) 

8.1 , São otrr.gacbee do Contratante: 

6.2. Rxigir ocumprimento de Wire as obrigaee assumadas peio Contratado. de acordo com o 
contrato o acue enes" 

8, R_ Recobra opinem na prazo e ~Meãos eiliabe das no Tenso de &fluência; 

SÁ. Not car o ecattratada. por escrito. sobre vicusa defeitos ou incorreções verificada' im objeto 
formicida. para que se)a por ale substitultki, reparado ou corrigido, no total ou ean parte, À» 
suas ezPensaa, 

S.h. Acompanhar e fiecaliasar a execução do chntrato e o cumprimento das obrigaOss pelo 
Contramdo: 

SAL Comunicar i empresa para mamão de Noa. Fiscal em relação à parecia tratantroseisa da 
e'lecução do objeto, para afeite de lic~a e paaarnento quitado ISCAMIt COntreViklin obre 
a eiu~o do objeto, quanta, à dimensão, qualidade e quantidade. tonforree o art. LM Is I..eá 
Fe-Livrai n* 14.M. Lie 2021; 

,4131~2.2,21_ , _ . 
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'4 Ifflar 

ESTADO DA BANIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOME 
CIPJ: 04,865.130/0001-4111 

8 7 Efetuar o pagamento ao Centyarado do ralar eorreaposidenta á execução do 
ciliísle. no prazo. forma e condições ealebekeitice 120 presenw Ccentratoe tTerrnode 
Referáncia: 

Rik.Aphear d&J Gonu:a(ado as moções previstas na ieti e acate Cerit~ 

SM. Clant.tricar CirOacc' de repre.entat,Ào judicial de Advogada-Geral Un ãi'o para adoção dal 
ed idas cali1 ve.is quando do deseu cal) ri men te de obrigação, peio Cantretadrc 

li) Explicnamente emitir decisão sobre teclas as solicitaições e reclamardes relacionadas 
à isecuk-fici da presente Contrato recua/vedes na rectue~tee esanifeatamente 
irepertintnrea incremente protelacárí:ms nu de nenhum 'iritenisim para a liga execução do 
djusce. 

8. IÔL A Administravie tarai e prazo de ate 30 (trinta)ifiaa a conto- da datai do iiiretocolo do 
rerffietimente pare decidir. admitida a prorrognie nicajvana, por igual perioda. 

&Il. Responder evenivais peduios de reestabeleeimento do equilibrio econdenico anosire 
feita* peio IYintratado aa pravo máximo de 30 (Cinta) -c/ima 

8.12. Notiacar ce ettettentee das garantia* ~ta ao Início -de prideffilib 
admin1stratiY0 purJ apuração de daseuanstrimeente da ~adua emetrataitis. • 

ciánuniew a contratado na hipOterie de Pelaerear ILIOnglia do Peeiegn Pe3e 
Contratante. rio ceio do art. 93, ir, da Lei Federal n* 14.Us:1, de 292i. 

A. Administração não responderá iher ~quer cxerliromiama ~unidos. pelo 
Corizatecia ecem terceiros, ainda que vinculados à anakução do contrata. beca - -
qualquer dano causado a terceiros em,dnroridacie de" do Contratado, de meus ~Ws 
prepiistraa 
ata subordinadas, 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAMS DO CONTRATAM. (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1_ O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantas degte Ointrato e de acua enema 
mseurninau como imeltenvatessite seus 1:16 r a e az drapeias decarrenie4 da boa e perkitet 
execução do oblete. eamervan.de, ainda; ea elisiaalffleis A anuir dignoraae: 

9.2 Manter preparei) aceito pela Administrada; no /iscai do fornecimento pema repreamitá-lo na 
camará° de centram - 

93. A indicação cosoutenção de preposm da empreaa poderá ser recusa& peio órgão oca 
castidade, desde que devidamente pasolleada, devendo a empresa daretnaí outro para 
exercício da sttividnilsi, 

4 Atender áte dertercemaçass regulares ~e peto Meai de craitrana co autandede auperiat 
(art.. 137, I» e prestar todo asclerèunnento ou Infarlffl  Por dee eldletkedee: 

Alo~ Od empregados neeenkárigte fio perfeito eureprimenbs da. dimidia de" mstolita com 
lintraitação e conheci!~ dittarruadoe, fotnecendis oe miteria, eq4.i1~- ~Mal a 
utensílios demandados. iruía quantidade. qualidade e humana& daynriée atender ite 
recoraenduções de boa técnica e a 10~ de ~en.: 

9.6. Reparar. corrigir. reanaver. reconstruir ou subetitaxa,, às suas =pensas no total ou em parte. 
no prato atado Ihda fiam' do contraio. o Foraccunento nos guiai* se vinificaresn vicaas. detiatoa 
ou indiarrepies reedt~ da anciicuçibi is.i tirtd teriaar emarrearadria 

Redparisabilivar.se pela viaja e danas docancentes da execução do objeto, de acordo coro o 
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Código de Deíosa do Consumidor IL. ri' 8.078, d.e 2990), base cem per Parlo.* qualquer 
it4Ittek (XtUtinfr% a Admituatzacio ou tanteitea, ode reduzhulas essa reeponsabilidade 
(-1,,ca1izad..% má acompanhamento da execução contratual peo Cotaretante. que rtrara 
autoristado a dementar dos mame:moa ~tia cou doiprit~ cano enguia ate ..4a;tai 

correspondendo; nom dentai subillotç 

9.9 7.9de tune:ratar, durante ivigénaa do ~ui. eiregup. comporaheire ou perante era linha 
reta, col2ter.,1 eu pear afinidade. até o telonso grau, de dirigente do contratante oodofiocáál ou 
gentor do contrate. noa ternunt de artigo 48, pardirefo tinitin. da Lei it*1 4.183, de 2021; 

9.9 Reepeuttabilizar-se pelo cumprimento daa ehrigações premida em datada, Cenveneiko, Dissídio 
Coletrvt. de Trabalho ou equivalentes das categernes abrangidas T215.10 contrato. per toam' as 
iábripoztes trnhalli tetas, axiais, preendenciarlaut, :trittutarisa e ao demais previáaaa em 
legialne.So especara, cuja mailimplétaad alo lamlidhre re~115diuie ao Contratante: 

4.10 COM unicar ao Fiscal do ntrate, no praz" de 24 (vinte e quanu) herda eualeueT 
te:arrimei) anormal ou acidente que se verifique no fornecimento. 

9..1L Prou Lar rodo eaciarseimeom ou informaçie aaticitada pelo Contratam-te ou por acua 
previsto*. em-enfitado-lha* o acesno, a qualquer tempo, ac local dea trabalho" Abem tamati aos 
dOCIUM ectOS relativas à execução dolnapreend: mento_ 

9.12. Parahaar. por deterouriaçâo do Centrarante, qualquer &cavidade que rio afta" tende 

executada de limrd0 com a boa téentea ou que penha C:12) roerá a *agi:unix& de pemoaa ou belas 
de terceiros 

LL11 'Prazem a guarda.. menutençãe' a ~da da materiMa, ferramenta*, e tudo c que 
for necelaidrie eateeu.c.ie do objeta, *taranta a vig;trácia de contrate 

9.14. COndkntir ov trab.slher, com dorna ~anda às normas da legislação 1~nepta. 
cumprindea detair~ea doa Podarei Públicos, mantendo sempre limpo o local das serviços 
e nas melhore, oandiedes de atagUlança.liikafgle e Marinham 

9.15. Stíbrmrter premunam& par receito, ao Contratante, para andliaa eissavaiplo„ 
quaisquer' mudanças noa nakodes ~voe que falam s ealladactiákal de ~liai 
deeeritivo nu irodrumentÁi conginere. 

9.16. Não permiçi.r a =latagão de qualquer trabalho do menor de deaeseela moa, tanato na 
~dição de aprendia para tia estiarem de quatorze ama. nem permitir a utarr~ do trabalho 
do menor de demite anea em trabalho nuturne. perigam ou insalubre, 

9.12 Manter durante toda a vigência do ~trete, em coinpatibilidade mal aaci~ea 
aNnimníaa. Coda' as incediçõeecidgialta para habilitação na hcitação: 

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do ~trata o reserva da eartes Prdvii1d 
em lei pare p..awa ente delficièucia_ para reabilitado da Previdencia Social ou para aprendiz. 
bem coroo as reeervas de cargos ~nas na legladigdía iam 1.16); 

9 19 Comprovar a reserva de cagrea a que se refine &cláusula acima. no prian fizaáln pala 
Geral do contrato. com a indtesçiin dor empregada% que ~aram as ~idem vaga* (seri 
116, parágrafo murei. 

9.21 Guardar Mole adiete todas as inêt~daa obtida* Mn a~sr do eereprimento 
cranrato: 

92L Amar com o Cetrua iiacorre, ;te de eventual ~Miau rw dirneasiensaneeneo doa-
quaseciudives de suo propottie_ hteItzs,, r quor, tn ama 18aidàle 11~54morrantw de fatorei 
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futuros e incertas. &temendo ultapientemc.ine, eft30 Ct prevW'irliebilirleate lua tua 
propoana não gaja tatiaratáno para o atendimento do objeto da contratando, exceto quando 
nen~ easurn doe eventos arroladnei no a$. 124. II, ti, da Li Federal es 14.133. de 2021, 

9,22. Cumprir, além doa pootalados legal, violentem de imbito fadaral. estadual ou 
:o z],-tpdi w.rma 4  de segurança de Centnttarite, 

CLALTSULAPÊCLP/IA INFRAÇOES.E SA,NÇAZSALOWILSTILATIVAS (art. 92, lerkr) 

RU_ Comete infração idmirdotsatiera e luarenta& que eememir quaisquer dee infnepSes previstas 
no art. -Olá da Lei IrederaI bb 141.1.3.1. de 2(121, quais Mane 
10.1.1. N manter e propos:a. 'salva em decncréntia de fato auperveniente /lividamente 
-Notificado: 

0.1.2. Não c'elebrar o contraio ou aio entregar a docurienração erigida para a cone~, 
quando ~tocado dentro do prato* validade de sai propaga; 
10 1.; Ertegjer o retardamento da ezanniaa's on da entrega do objetada lieitacio nem motivo 
:,ustb~ 
10.1.4. Ápreaentsr tleclarnio ou daeumentatio falas exigida pare o certame au Facetar 
-dica aMiio rales dunnte a thwenaa au a intecução cio contrato:.

finudar o doapanaa eu praticar *to fraudulenta ua étecuck du cootroticç 
10.1 6: Comportar-se de matta lnittimeo an cometer ~e do qualquernat~ 
10,1 7 Curialidere 441 coroperiatnanuJ ldémen, entre outras, • declara:4w falsa quanto an 
condições de o/ardei-pando, reaunto aio enquadramento corna 1111YEIR ou o ~Juin entra os 
ntereatiedne,LIOqui:14412er nantarntu da disOmaa. rateanno, após o encerramento de rerebbnentn 
dol ProPoulas 
11:k1 .8 Praticar sum ilícitas com vistas a frustrar at objetivai deste certame. 
10.1.9. Praticar ato leelvo previna na art. 51̀  da Lei n° LIBO, de l de afivelo de 2013. 
10.1_ O ~talado que cometer qualquer dm* infra~ discriminadas nua !ui:lite/1a 
anianizm- ficará m&leko, acra Prejuízo da reeponineilidad• civil e ~*2. tuaegtúntes 
aeuntSée: 

dvertimeua pela falta do aubitern 8.1.: álatt Aviso de Concratopio Dispensa, quando 
não i ;tua:fitar a imptonção de petteljakidikinái. grawn 

b; Multa de itt% çdcz par c:entalará:et o vaiar netionaelo do (s) item co Preludiei& L(-a) Pela 
conduto do totareaaarlo, par qualquer das inbitcões doe subitent 8.1.2 a 8.1.12; 

c) !trypediraento de licitar e ~ratar no ambito da Administrando Pública direta e 
inclareta do ente federativo que tiver aplicado a sanação, Paio Pmzo raízdrao de 3 Ni.) agias,
rios cagas doe subiteus 8.1.2 a aia deete Aviam de çantilitOÇÃO Direta, quando paio ee 
unificar a no posicão de penalidade aios grave, 

dl Declara/4o de ir:idoneidade para lentas cai contratar nue uopcdtra o reapottaávid de 
Licitar ou contratar nu ambito da ~atração Pública &rato • tralinitis de tad= to entes 
federativo& nela prazia minimo de 3 (Crés) anos e taaMmo de 8 (mio) aunae, nua ~doe sulritent 
&Lila 8.1.12, bem entoo nes &maus 11124 que justifiquem 4 imptaigin da penalidade main 
graVe, 

1471,;34a aplicacào das macia, serio l'onsuleratioat 
10.3.1 e rsastarcza e a gravidade da '0~0 cumeada. 
10.3.2 aa peculiaridade* do ~a concreta: 
10..33 a. eirounatindati wilvautes ou atenua/mem 
k U.3.4 eu danou que dela premerem para a Adneiniagradlo Pltbfita; 
1ü...3.5 a vatplaa~ ou a apadainn.x= ardo dg pr;~ do ilnogeridacia, ire/adorai, animai • 
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tzições dto órgãos de controle Iç ; 

Eie a multa aplicada e as incieniaaçõea cabível* formo superioras ao valor de ~menta 
avenrualmente devido pela Administração ao contratado. alkai da perda desse ralar, a 

dif~rio Fera desdentada da garantia ~atinou aerit colizadie judicialmente,. 

to.5. A a plicaiiack daa aançacs previstaa nada Amem de Contristação Disparam, em hipótese alguma, 
ohriaacao ik roparação integral do dano mimado à Administração Pública. 

¡O& Ap,mal:eade de multa pode liar aplicada cumulativamente com ao demais eitnçiies. 
10 ^I. Se, diarilliet processo de aplicação de penalidade, 'Mover indícios de prática de igifiaçáo 

administrativa tipificada pela Lei ti* 12.846, de i. da agosto de 2013, como ato hinhe à 
administração pública nadaria' ou catrangtúra, cornas da piticeasu adminiatrativo aeocesaisias 
à apor:nele da respaaniabilidada da empresa devexao aar remetidas à autorielade competente. 
com despacho fundamentado para ciãnela • doei/Ao adare a aventind inatauraçãa de 
nrnistigação prehmiciar nu ProceatafrAdnii_niatrativo da Raggionaahilização — PAR, 

Oi.a. A apurai:da e o jillgametito das denude infraçóes administrativas não comodaradiat como ato 
'ciava à Admituatração Pública escunal ou eatxangeira DOI termos da Lei nh 1.2.848, de 1* de
apoleo de 2013, aeguiriso sou rito normal na unidade adminiatratva. 

IO O O orriceasamento do PAR nileo inturfere no seguimento regular dos preceama administrativos 
onedruna para apuração da ocorrência de dano* e prejnizoa à Aóminiatraçãe MU= Federal 
resultantes de ato lakiva cometido por pena= juriefica, com ou sem a participação de agenda: ' 
ptbhcu . , 

A aplicação de qualquer das penalidade* previstas riallaitramaí ma praceou 
adminbstrativo que aitsegurani o contraditório e a ampla defesa ao kigicesaideda~rio, 
otwervaruin-ge Í. procedimento previsto na Lei Federai a* 14.133, de 1021.-* indtaidistriamenite 
na lin tis 9.78-4, rio 1909. 

CLAUSULA DÉcrsiA pRnwentA - DA EXTINÇÃÓCOWTRATUAL(artAllk 

11.1.0 ~cata seri extinto quando vencido o pauso mele ~dado, 
aido cumpridas ou não az obrigações de ambas as 

11.10 contrato }miara /ser extinto antes tio prazo 
quando mita não &apuam.. de créditos- orçamentário' para ua continuidade ou 
entender que o contrato não mais Ineeferece vantagem 

115.A extinção ~ta hipótese ocorrerá na próxima data detill1VCriairíO do contrato. desde alio haja 
ti notifi.açai, do contratado pelo contratante negue sentido com pela treno& 2 (doa) meses de 
antecedência dama dia. 

11,4. Cabo e notifetiviu da não-contoluidadc dai contrata de que trata eme 'Rebitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário is extinção contratual morrera após 2 (dois) 
meses da dilui d4 oimmoicação. 

1 5 O contrato poderá ser cedi.* antes compridaa Mesa 
prazo nele fixado, por algum doa motivas previstos no artigo 137 da L. Federal 14.13V2021. 
efon como amigavelmente. ~lurados u contraditório e a ampla defesa. 

11 5 1. Nona hipótese, aplicara-te também eit artigos l.38o 139 da maaraa L. 

11.3_2. A alteração social ou a modificagão da fmalidade ou da eatrutame da empresa 
nio eneedam a extinção se não restringir sua empatada& de eraiduir o contratei. 

• 
- 

: 
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Se a operação implicar mudança da puma 
contratada, deverá ser foretudizado terew aditiva para alteração' subjetiva 

16.0 temo de é-atingiu, 02ernpre qw: poriervel. acra ~adida 

114.1. Manco dos ci.-entra curaratuaas Is cumpridos ou ~calme!~ cumprido:4 

Itola ii doe pagamentos ;á. efetuado& e ainda devidee; 

ItidenÁ211(»eili e mita& 

11.'?. A extinção do contrato mio configura óbice para a recanherainezito do deeequilibrie sconikaico-
financeiro. hipótase em que sere concebam indeniandrso lede maio de termo indetaizatifiiío(art. 
7 31, Caput. da Liai Fedc-ral rt-'14.12/1., de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DOTAÇÃO OSÇAMSNMEIA.. (ffirt. i, VIII) 

As dasig~ der-ermitoa da presente wieleareção correrão d. corda da ~moa eapeeffaces 
conaianados no Orçamento 0~1 da URIS, deate earidelo. na clatação~trificriminadie 

; 

01.01. t Cm ara Municipal 
2001- Gestão e tieeenv. dia Ações de Cintara 

3.3.90.39.00 - 01" Serviços de Termine - Pema* dorida:e 

12,1.A dotação relativa &CM eaereicitia tirianeeiroa anbeequentes sere indicada apóie apensação da 
Lei Orvitnentarie ~miava e liberação doa i?riiditos égetretipuiadontea. metAltue 
apostilam unto_ 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos CASOS 011138806 (art. 91,17/) 

13.1. Os cama' andastes serão decididos pelo =tratante. ~ode as drapeei-Oca cnntidaa na Lei 
Perlem] ti* 14_133, de 2024e deraain norznaa federmo aplicitkrem e. tubaidãoriaitemáe, inundo 
aS disposici-xei ~dem na •Lel. ri' 8.078, de 1990 - Código de Detrai do Canannalilar - e normas 
e principias gerats tios ~tirete& 

Cl -AUSULA DECIMA QUARTA- ALTERMAES.

14 1 reemitam a1tera-0es contractuais reges-aceão pela ~na doa arca 124 e ~Musa eia 
Federei n 14. is& de 2&21. 

14-2. O aontratado é gi.igudu a aceitar, siai ~rias condições ~trauteia, as ~ales ou 
~ai qiie ie. fixarem nomaaáriot até a Limito de 251iii (vinte e cinco per erma") daivalar 
'inicial atualizado do centrai& 

143. As alterações rentratuais deverão MT promovidas ~tate celebraçio de termo aditivo, 
seilimetido à prévia aprovas;ão da conindtaria jurídica do =tratante, salve noa Árabes de 
just~a neceibodade de arit-ecipação de menos efeitos, inpineset em que a fornialiaação do 
aditivo devera ocorres nu prazo máximo de 1 (uru) nula (art. nade Lei Federal e 14.133. de 
2021). 

14_4_ReguiTXCG çxle n i enracterizam skíterfecio do contrato podam ser rtikh211410* per 'impam' 
apostila; dispensada e ce/obração de Germo zdiivp, j kerma do art. 136 da Lei Federal 
14.138,de 2.k.)21 . 
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CLÁUSULA DEC/MA QUINTA- EUELICAÇÃO 
.5 t locurokrá ND contratante divulgar o presente nutrimento mi Portal Nacional de 

Conmetacilica PtIblicaz (PNCP). na forma previata da art.- 04 da 1:di Federal o` 14.133, de 
2021. Oern como no reapectixo sitio oficial na Internet, em atenção ao irt 9, C*4718, da Lei 
Federeí 4. 133. cie 2021, e I* MI. Vr. da I4 b.  da 2011,cm art. r,tr,laetna V. . . 
do fiecri.to n1 124,4k 2012. 

_ tf;

CLAUSULA DÉCIMA SEITA - DA FISCALIZAÇÃO 

Fica responsavel por ee contrato ofir• Dream telinta Santana 12hciatite1 
Frica reemonsavel as pasmas a cima mencionada* Par in*Neiariar liataeautikamanie obieua 
do ~to, com a finalidade de cum:~ ou vcroraar mo alua swecuedo obedece as 
eapecifireefies ticincaa doa serviços, ao ~to. ao' prnma catai:decido" e demais ~Oca 
do ~trato; 

A ação ou onesai , tocai nd percuti, da fisraliesç&3 do Contratante. não extraire Corerstads 
de total reenentstsintede na cx-tiçio do contrato. 

cLitustrut DECIMA SETIMA - TORO (art. fikf 

iá.l. Pica eleito o Foro da CM11911:1 de Nova_SdneWEA. para dirimir ou líbigina ruta -MV" rrerenk da 
e:revo a deste Termo de Contrato que não podereen mar eempostotir peia coninliatks, coriform:,
a.rt. 02, ¡I". da Loa Federal a* 14_1ã3t2021. 

Fases 

Sr Bruna 

TESTEM HAEk 

JT?Lt  CA4•4.4,

itTF: q 465 -9/ 

ureiBA, 08 dá maio de 2024. 

astftwur 
Vereador e PrimideNte Ca= Legiakitywa 
Representante legal do CONTRATANTS 

gm CO)/ MIT LIDA 
~MO' acib o s'48.413.050,000/-27 
%Orogen-tente legai do CON'rEATADO 

416 Y?  /4' 9 
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QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpra 

As orientaçôes para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https.//www.serpro.govbriassinador-digital. 

SERPRO/SENATRAN 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 19/12/2024 10:15 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20244498788 

RAZÃO SOCIAL 

XXX,CXXXXXXXXXXXXXX XXXXX,O(XXXXX 

IN SC R [CÃO ESTADUAL CNPJ 

48.413.050/0001-27 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 19/12/2024, conforme Portaria n° 918/99. sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:/hAhnow.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativarpt 



Dúvidas mais Frequentesl Início 1V - 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 48.413.050/0001-27 
Razão social: HELIDA MARIA REIS BARROS MENEZES 
Nome fantasia: HELIDA CONSULTORIA SST 

Data de 
Emissão/Leitura 

30/12/2024 

11/12/2024 

22/11/2024 

03/11/2024 

15/10/2024 

Data de Validade 

30/12/2024 a 28/01/2025 

11/12/2024 a 09/01/2025 

22/11/2024 a 21/12/2024 

03/11/2024 a 02/12/2024 

15/10/2024 a 13/11/2024 

Número do CRF 

2024123003555920157617 

2024121104285920157680 

2024112204535920157645 

2024110303355920157674 

2024101505135920157692 

25/09/2024 25/09/2024 a 24/10/2024 2024092523505920157687 

06/09/2024 06/09/2024 a 05/10/2024 2024090621125920157608 

18/08/2024 18/08/2024 a 16/09/2024 2024081803355920157602 

29/07/2024 29/07/2024 a 27/08/2024 2024072922105920157652 

10/07/2024 10/07/2024 a 08/08/2024 2024071012075920157657 

21/06/2024 21/06/2024 a 20/07/2024 2024062111125920157605 

02/06/2024 02/06/2024 a 01/07/2024 2024060203405920157604 

14/05/2024 14/05/2024 a 12/06/2024 2024051407415920157644 

25/04/2024 25/04/2024 a 24/05/2024 2024042509041642969556 

06/04/2024 06/04/2024 a 05/05/2024 2024040602142795380995 

18/03/2024 18/03/2024 a 16/04/2024 2024031808543133782708 

28/02/2024 28/02/2024 a 28/03/2024 2024022819410639397005 

09/02/2024 09/02/2024 a 09/03/2024 2024020919512145864584 

21/01/2024 21/01/2024 a 19/02/2024 2024012102291002167343 

02/01/2024 02/01/2024 a 31/01/2024 2024010206533372889671 

14/12/2023 14/12/2023 a 12/01/2024 2023121419494407506810 

25/11/2023 25/11/2023 a 24/12/2023 2023112502222214009647 

06/11/2023 06/11/2023 a 05/12/2023 2023110609440813240823 

18/10/2023 18/10/2023 a 16/11/2023 2023101808101565806671 

29/09/2023 29/09/2023 a 28/10/2023 2023092909324076501381 

10/09/2023 10/09/2023 a 09/10/2023 2023091002121531034634 

22/08/2023 22/08/2023 a 20/09/2023 2023082220083064258010 

03/08/2023 03/08/2023 a 01/09/2023 2023080320042453559941 

15/07/2023 15/07/2023 a 13/08/2023 2023071502170453572613 
9R/nRI9C19q 9RInRI?C‘92 n ,)Rin-mn ,-)tvra nagan7i A •VV17Qa'2R71 
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uata de validade 

07/06/2023 a 06/07/2023 

Numero do Utt1-

2023060702444142738458 

19/05/2023 

30/04/2023 

11/04/2023 

23/03/2023 

04/03/2023 

13/02/2023 

25/01/2023 

19/05/2023 a 17/06/2023 

30/04/2023 a 29/05/2023 

11/04/2023 a 10/05/2023 

23/03/2023 a 21/04/2023 

04/03/2023 a 02/04/2023 

13/02/2023 a 14/03/2023 

25/01/2023 a 23/02/2023 

2023051902411368237915 

2023043002091873708834 

2023041103123038483695 

2023032302184880767190 

2023030402211382250462 

2023021302033589058264 

2023012502415162143927 

Resultado da consulta em 08/01/2025 11:18:04 
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CA Gra A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

48.413.050/0001-27 

HELIDA MARIA REIS BARROS MENEZES 

AV. AVENIDA ISAURA BORGES 3500 CASA / CENTRO / FATIMA / BA / 
48415-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:30/12/2024 a 28/01/2025 

Certificação Número: 2024123003555920157617 

Informação obtida em 08/01/2025 11:28:42 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: HM CONSULTORIA SST LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 48.413.050/0001-27 

Certidão n°: 71351857/2024 

Expedição: 18/10/2024, às 10:14:20 

Validade: 16/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que HM CONSULTORIA SST LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n' 48.413.050/0001-27, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: HM CONSULTORIA SST LTDA 
CNR.I: 48.413.050/0001-27 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam debitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http //rfb gov br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:12:40 do dia 18/10/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/04/2025. 
Código de controle da certidão: B203.6837.9E7F.9780 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FÁTIMA 

Praça José Sarney sin - Centro 
FÁTIMA - BA - CEP 48415-000 
FONE(S) 75 3658-2336 / 3658-2282 CNPJ/MF 13 393 152/0001-43 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° 000105/2024 

Nome/Razão Social: HM CONSULTORIA SST LTDA 

Nome Fantasia. HELIDA CONSULTORIA SST 

Inscrição Municipal: 01390 CPF/CNPJ: 48.413.050/0001-27 

Endereço: AVN REGINALDO OLIVEIRA DE SANTANA (ANTES CONTORNO E ISAURA BORGES), 3500 C( 
FÁTIMA - BA - CEP: 48415-000 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATANÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 
********************************************************************************************************************************** 

************************************************************************************* ***** *********************** ***** ************ 

********************************************************************************************************************************** 

********************************************************************************************************************************** 

********************************************************************************************************************************** 

Esta Certidão foi emitida em  14/11/2024  com base no Código Tributário Nacional, lei n° 5.172/66. 

Certidão válida até: 13101/2025 

Código de controle da certidão: 4100027426 

1 1 II II 
ErnisélétANILTON 

II 1 II 
Atenção: Qualquer rasura tornará o presente documento nulo 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

48.413.050/0001-27 

HELIDA MARIA REIS BARROS MENEZES 

AV. AVENIDA ISAURA BORGES 3500 CASA / CENTRO / FATIMA / BA / 
48415-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servido - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:22/11/2024 a 21/12/2024 

Certificação Número: 2024112204535920157645 

Informação obtida em 10/12/2024 14:24:18 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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PARECER JURÍDICO 

"Prorrogação de contratos de serviços de 
EMISSÃO DE LAUDO ADMISSIONAL 
de Segurança e Saúde no trabalho para que 
envie os eventos de SST, como o S-2210, 
S-2220 e S-2240. Elaboração dos seguintes 
laudos: LTACT (Laudo Técnico das 
Condições do Ambiente de Trabalho); 
PCMSO (Programa De Controle Médico 
De Saúde Ocupacional); Emissão do PPP 
— Perfil Profissiográfico e Previdenciário, 
em conformidade com a legislação 
previdenciária, por funcionários; Assessoria 
nas investigações de acidentes e emissão de 
CAT comunicação de acidentes de trabalho, 
com emissão de relatório de acidente e 
transmissão no evento 2220 do e social; 
PGR (Programa De Gerenciamento De 
Riscos), considerando limitações do artigo 
42 da LRF e sua aplicação no final do 
mandato. POSSIBILIDADE. 
LEGALIDADE." 

A Câmara Municipal de Nova Soure, no exercício de suas atribuições legais, 
submeteu à Assessoria Jurídica uma consulta acerca da possibilidade de prorrogação do 
contrato de emissão de laudos relativos à Segurança e Saúde no trabalho para que envie 
os eventos de SST, como o S-2210, S-2220 e S-2240. Elaboração dos seguintes laudos: 
LTACT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho); PCMSO (Programa 
De Controle Médico De Saúde Ocupacional); Emissão do PPP — Perfil Profissiográfico 
e Previdenciário, em conformidade com a legislação previdenciária, por funcionários; 
Assessoria nas investigações de acidentes e emissão de CAT comunicação de acidentes 
de trabalho, com emissão de relatório de acidente e transmissão no evento 2220 do e 
social; PGR (Programa De Gerenciamento De Riscos), mesmo diante do término 
iminente de seu mandato. A preocupação central gira em tomo das limitações impostas 
pelo artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), especialmente considerando 
que tais prorrogações podem resultar em despesas que excedam o exercício financeiro 
em curso. 

Antes da nomeação dos servidores, é necessário a apresentação desses 
relatórios contemplados na NR 7 - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE 
SAÚDE OCUPACIONAL — PCMSO, que estabelece diretrizes e requisitos para o 
desenvolvimento do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO 
nas organizações, com o objetivo de proteger e preservar a saúde de seus empregados 
em relação aos riscos ocupacionais. Esta norma se aplica às organizações e aos órgãos 
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públicos da administração direta e indireta, bem como aos órgãos dos poderes 
legislativo e judiciário e ao Ministério Público 

O Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional — PCMSO deve 
incluir, entre outros, a realização obrigatória dos seguintes exames de saúde: I - 
admissional; II - periódico; III - de retorno ao trabalho; IV - de mudança de função; e V 
- exoneração/demissão/aposentadoria. 

A situação jurídica que motiva a necessidade do parecer envolve a 
interpretação e aplicação das disposições da LRF no contexto específico da prorrogação 
de contratos contínuos. 

É importante destacar que o contrato em questão envolve serviços 
contínuos, imprescindível para nomear os servidores desse o dia 1° de janeiro de 
2025, inclusive os servidores que trabalharão na posse dos eleitos em ovo tno25, 
sem falar nas atividades administrativas que serão realizadas a partir de 
02/01/2025.. A prorrogação desse contrato, portanto, não se trata apenas de uma 
questão administrativa, mas de uma medida necessária para assegurar a 
continuidade e a eficiência dos serviços públicos. 

Neste caso, onde a despesa decorrente da prorrogação dos contratos se 
estenda para além do exercício financeiro atual, é imprescindível que haja previsão no 
Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei 
Orçamentária Anual (LOA) dos exercícios subsequentes. Essa previsão orçamentária é 
fundamental para garantir a legalidade e a regularidade das despesas públicas, conforme 
exigido pela legislação vigente. 

Diante desse contexto, o parecer jurídico solicitado visa esclarecer se a LRF, 
em seu artigo 42, efetivamente proíbe a prorrogação de contratos contínuos no final do 
mandato e, em caso afirmativo, quais seriam as alternativas legais para a administração 
municipal assegurar a continuidade dos serviços essenciais em comento sem incorrer 
em irregularidades fiscais ou orçamentárias. O objetivo final é fornecer uma orientação 
jurídica clara e fundamentada, que permita ao Gestor tomar uma decisão informada e 
conforme aos princípios da legalidade, eficiência e continuidade dos serviços públicos. 

É o relatório sobre o caso ao qual este Jurista passa a se manifestar. 

DO MÉRITO: 

A questão apresentada pelo Presidente da Câmara envolve a análise da 
possibilidade de prorrogação do contrato de responsável pela realização e emissão dos 
seguintes laudos: LTACT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho); 
PCMSO (Programa De Controle Médico De Saúde Ocupacional); Emissão do PPP — 
Perfil Profissiográfico e Previdenciário, em conformidade com a legislação 
previdenciária, dois funcionários que serão nomeados já em 02/01/2025, mesmo diante 
do término iminente de seu mandato, à luz das disposições contidas no artigo 42 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 
Este artigo estabelece limitações ao empenho de despesas nos últimos dois 
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quadrimestres do mandato, visando assegurar a responsabilidade na gestão fiscal e 
evitar que sejam contraídas obrigações que não possam ser cumpridas integralmente 
dentro do período de mandato ou que deixem despesas a serem pagas pelo sucessor sem 
a devida previsão orçamentária e disponibilidade financeira. 

Para o caso em análise, é fundamental considerar que o contrato em 
questão envolve serviços imprescindíveis para o funcionamento da máquina 
pública. Tais serviços podem ser classificados como contratos de natureza contínua, 
cuja prorrogação é prevista na Nova Lei de Licitações, Lei n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021, como também era previsto na Lei 8.666/93, tendo em vista que o contrato 
em baila foi celebrado à luz da lei anterior. Esta lei, ao regulamentar o regime 
jurídico das licitações e contratos administrativos, estabelece as condições em que a 
prorrogação de contratos pode ocorrer, sempre observando os princípios da eficiência, 
economicidade e da busca pelo interesse público. 

Para que a prorrogação de um contrato administrativo seja considerada legal 
e viável, alguns critérios devem ser observados, como a demonstração da vantajosidade 
para a Administração Pública e a previsão orçamentária. No que tange à previsão 
orçamentária, é imperativo que as despesas decorrentes da prorrogação dos 
contratos estejam adequadamente previstas no Plano Plurianual (PPA), na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO e na Lei Orçamentária Anual LOA conforme 
exige o artigo 165 da Constituição Federal de 1988. A previsão nessas peças 
orçamentárias assegura que a despesa tenha sido devidamente planejada e que exista 
disponibilidade de caixa para sua execução, em conformidade com o artigo 42 da LRF. 

Além disso, é necessário que a prorrogação do contrato seja precedida de 
uma análise detalhada sobre a continuidade do serviço e sua indispensabilidade para 
a Administração Pública, bem como uma avaliação sobre a manutenção das condições 
de vantajosidade e economicidade do contrato. Isso implica verificar se a 
prorrogação se mostra mais benéfica do que a realização de um novo processo 
licitatório, tanto sob o aspecto financeiro quanto operacional. 

Um aspecto relevante a ser considerado é o impacto da prorrogação na 
gestão fiscal responsável da Câmara. A LRF, em seu artigo 1°, estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com o objetivo de 
assegurar a realização do equilíbrio entre receitas e despesas. Assim, a análise da 
viabilidade de prorrogação de contratos deve levar em conta a capacidade do município 
de arcar com as despesas decorrentes, sem comprometer o equilíbrio fiscal e a 
sustentabilidade financeira do ente federativo. 

A prorrogação de contratos no final do mandato exige, portanto, uma 
avaliação cuidadosa que considere não apenas os aspectos legais e orçamentários, mas 
também os princípios que norteiam a Administração Pública. A decisão de prorrogar 
deve ser fundamentada em estudos técnicos que demonstrem a viabilidade, a 
necessidade e a conveniência da continuidade dos serviços para o interesse público, bem 
como a observância das limitações impostas pela LRF, garantindo, assim, a legalidade e 
a responsabilidade fiscal da gestão pública. 
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Em consulta realizada pela CÂMARA MUNIICPAL DE CAMAÇARI 
AO TCM/BA, acerca da possibilidade da administração prorrogar os contratos 
administrativos cujo prazo de vigência ultrapassem o período de mandato do 
titular de Poder, com o empenho parcial dos mesmos (até dezembro de 2018), a sua 
Assessoria Jurídica — AJU, assim respondeu: 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA 
BAHIA AJU: ASSESSORIA JURÍDICA ORIGEM: CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAMAÇARI PROCESSO N° 13103e18 PARECER 
N° 02343-18 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A 
SEREM EXECUTADOS DE FORMA CONTÍNUA. 
PRORROGAÇÃO. REQUISITOS. ARTIGO 42 DA LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. 1) A prorrogação do contrato de 
prestação de serviços a serem executados de forma contínua 
condiciona-se ao preenchimento dos seguintes requisitos: 
a) comprovação da vantajosidade de preços e condições para a 
Administração, bem como existência de orçamento para fazer frente à 
despesa; 
b) previsão expressa da hipótese de dilação de prazo contratual no 

instrumento convocatório da licitação e no respectivo ajuste entabulado 
entre as partes; 
c) adoção da modalidade de licitação adequada, tendo em vista o valor 
total do pacto, computadas as possíveis prorrogações, respeitando-se o 
prazo máximo de 60 (sessenta) meses previsto na Lei; 
d) justificativa por escrito e prévia autorização da autoridade 
competente para celebrar o contrato; e 
e) efetivação da prorrogação dentro do período de vigência do ajuste. 

2) O artigo 42 da LRF não proíbe a celebração de contratos ou as suas 
prorrogações no final do mandato, mesmo que venham a exceder o 
exercício financeiro. No caso de a despesa se estender por mais de um 
exercício, deverá constar do Plano Plurianual e estar prevista na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual relativas a cada 
exercício pelos quais a mesma se prolongue. Deve o Administrador 
Público executar, a cada exercício, a parcela correspondente do Plano 
Plurianual. 

Inclusive, a Instrução Normativa (IN) n° 02/2023, emitida pelo Tribunal 
de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, apresenta diretrizes cruciais para a 
avaliação da conformidade com o artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
durante o último ano de mandato dos titulares dos poderes Executivo e Legislativo. 

Ou seja, o artigo 42 da LRF não proíbe a celebração de contratos ou as 
suas prorrogações no final do mandato, mesmo que venham a exceder o exercício 
financeiro. 

A despesa que vai ser gerada no exercício seguinte terá o suporte 
financeiro de tal exercício. Não se tratando, portanto, de restos a pggar. 
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Com relação ao conceito de "serviços a serem executados de forma 
contínua", Marçal Justen Filho, na supracitada obra, página 949, elucida que: 

"A identificação dos serviços de natureza contínua não se faz a partir 
do exame propriamente da atividade desenvolvida pelos particulares, 
como execução da prestação contratual. A continuidade do serviço 
retrata, na verdade, a permanência da necessidade pública a ser 
satisfeita. Ou seja, o dispositivo abrange os serviços destinados a 
atender necessidades públicas permanentes, cujo atendimento não 
exaure prestação semelhante no futuro. 

Estão abrangidos não apenas os serviços essenciais, mas também as 
necessidades públicas permanentes relacionadas com atividades de 
menor relevância (tal como limpeza, por exemplo). O que é 
fundamental é a necessidade pública permanente e contínua a ser 
satisfeita através de um serviço." (destaques aditados) 

Esse também foi o posicionamento adotado pelo C. Tribunal de Contas 
da União, nos autos do Acórdão n° 132/2008, que teve como Relator o Exmo. Ministro 
Aroldo Cedraz. Confira-se: 

29. Na realidade, o que caracteriza o caráter contínuo de um 
determinado serviço é sua essencialidade para assegurar a 
integridade do patrimônio público de forma rotineira e permanente 
ou para manter o funcionamento das atividades finallsticas do ente 
administrativo, de modo que sua interrupção possa comprometer a 
prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão 
institucional." (destaques aditados) 

Continuando a análise do caso em questão, é essencial destacar que, além 
das disposições já mencionadas, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei 
Complementar n° 101/2000, a lei 8.666/93 e a Nova Lei de Licitações, a Lei n° 
14.133/2021, outras normativas e princípios jurídicos devem ser considerados para a 
completa compreensão e adequada aplicação no caso concreto. 

Primeiramente, é importante ressaltar que a prorrogação de contratos 
administrativos é uma decisão que deve ser pautada na análise de sua conveniência e 
oportunidade, sempre visando ao interesse público. A Nova Lei de Licitações, em seu 
artigo 75, Inciso II, permite a prorrogação de contratos de serviços contínuos, 
desde que esta prorrogação seja mais vantajosa para a administração pública do 
que a realização de um novo procedimento licitatório. 

Em relação à lei anterior, a duração dos contratos de fornecimento 
continuado à administração pública não se restringe à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, pois é possível a interpretação extensiva da regra prevista no inciso II do 
artigo 57 da Lei n° 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos). 
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No mesmo sentido é a orientação do TCU: 

"Acórdão 10138/2017 Segunda Câmara (Representação, Relator Ministra Ana 
Arraes) Contrato Administrativo. Prorrogação de contrato. Serviços contínuos. 
Caracterização. O caráter contínuo de um serviço (art. 57, inciso II, da Lei 
8.666/1993) é determinado por sua essencialidade para assegurar a integridade 
do patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para manter o 
funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que 
sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o 
cumprimento da missão institucional. 

Como a Lei n. ° 8666/93 não estabeleceu um conceito para serviço de 
execução contínua, estabeleceu-se na doutrina e da jurisprudência o consenso de que os 
serviços continuados são aqueles que não podem sofrer solução de continuidade na 
prestação que se alonga no tempo, sob pena de causar prejuízos à Administração 
Pública que dele necessita. 

Nesses termos, na medida em que a Lei n° 8.666/93 estabelece, em seu 
art. 65, que "os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados", fica claro que 
a prerrogativa legal alcança apenas os contratos, e não as atas de registro de preços, 
instrumentos de natureza diferente. 

Em harmonia com essa linha de raciocínio, o § 3° do art. 12 do Decreto n° 
7.892/13 autoriza que "os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços 
poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993". 
Essa medida nada mais faz senão reconhecer a aplicabilidade da prerrogativa instituída 
pelo art. 65 da Lei n° 8.666/93 aos contratos de atas de registro de preços. De certa 
forma, seria até mesmo desnecessária essa previsão, pois a própria Lei n° 8.666/93 
assegura essa possibilidade em qualquer contratação regida por ela. 

No entanto, a legislação impõe que qualquer ato que gere despesa ao ente 
público deve ser precedido da devida previsão orçamentária, conforme estabelece a 
Constituição Federal de 1988 em seu artigo 167, inciso II, que veda a realização de 
despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou 
adicionais.  Além disso, a LRF, em seu artigo 16, determina que a criação ou 
aumento de despesa pública deve ser acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subsequentes, assegurando a sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e com o Plano Plurianual (PPA). 

Nesse sentido, é fundamental que a administração realize uma avaliação 
rigorosa da disponibilidade de caixa para o cumprimento das obrigações decorrentes da 
prorrogação dos contratos, bem como assegure que tais despesas estejam 
devidamente previstas no PPA, na LDO e na LOA, garantindo assim a legalidade e a 
responsabilidade fiscal da gestão. 
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Conclui-se que, para a prorrogação dos contratos em questão, é 
imprescindível que sejam atendidos todos os requisitos legais e orçamentários, e que a 
decisão seja pautada em uma análise técnica que comprove a vantajosidade da 
prorrogação para a administração pública. A observância desses critérios é essencial 
para garantir a legalidade e a responsabilidade fiscal da gestão pública municipal, além 
de assegurar a continuidade dos serviços imprescindíveis e essenciais de forma 
contínua, eficiente e econômica, em beneficio do interesse público. 

Desta forma, diante dos fundamentos ora debatidos, desde que obedecidas 
as orientações acima destacadas, o entendimento desta assessoria jurídica é pela 
possibilidade de prorro2ação do contrato em baila, desde que assegure que tais 
despesas estejam devidamente previstas no PPA, na LDO e na LOA, garantindo 
assim a legalidade e a responsabilidade fiscal da gestão 

SRL 

EIS O PARECER 

Nova Soure-Bahia, 27 de dezembro de 2024. 

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNP] n.o 18.360.292/0001-39 

PEDRO NOVAIS RIBEIRO 

ADVOGADO SÓCIO ADMINISTRADOR 

OAB/BA 38.646 
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Câmara Municipal de Nova Soure - Éiahia 
seita-feira, 06 ..di;Joneinu de 2025 -Pag.2.- Ano XIII -M246 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

EXTRATO - TERMO ADITIVO 

A Câmara de Nova Soure - BA torna público que firmou o segundo Termo 

Aditivo ao Contrato n° 004/2024, conforme especificações abaixo: 

Processo: DISPENSA N° 003/2024 

Objeto Contratual N° 004/2024. 

Contratado: HM CONSULTORIA SST LTDA, CMPUMF sob o 

n°48.413.050/0001-27 

Objeto do Termo Aditivo: visto a necessidade a celeridade, prazo e 

andamentos na Contratação de uma empresa de Segurança e Saúde no 

trabalho para que envie os eventos de SST, como o S-2210, S-2220 e 

S-2240. Elaboração dos seguintes laudos: LTACT (Laudo Técnico das 

Condições do Ambiente de Trabalho); PCMSO (Programa De Controle 

Médico De Saúde Ocupacional); Emissão do PPP - Perfil 

Profissiográfico e Previdenciário, em conformidade com a legislação 

previdenciária, por funcionários; Assessoria nas investigações de 

acidentes e emissão de CAT comunicação de acidentes de trabalho, com 

emissão de relatório de acidente e transmissão no evento 2220 do e 

social; PGR (Programa De Gerenciamento De Riscos)., pelo período 

de 01(um) ano, a ser iniciado ao 31 de dezembro de 2024, até 31 de 

dezembro de 2025, neste Câmara Municipal de Nova Soure, sendo o 
referido Aditivo de prazo, a contar da assinatura do presente 

contrato. 

Fundamento Legal: Com base no Art. 57, II da Lei 8.666/93. 

As despesas com a execução dos serviços correrá pela dotação: 

01- Câmara Municipal 
01.031.0010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Nova Soure - BA, 31 de dezembro de 2024. 

Barimar do Nascimento 
Presidente da Mesa Diretora 
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